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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — André Luiz Naves Pinto opõe embargos de declaração em relação ao acórdão da apelação em epígrafe, assim ementado:
PENAL. CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO DELITO. DESCAMINHO. FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO DE ARMAS E ACESSÓRIOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO MPF. PROVIMENTO TOTAL E PARCIAL DA APELAÇÃO DOS ACUSADOS.

1. O crime de organização criminosa, nos termos da Lei nº 12.850/2013, pensado para combater a criminalidade moderna, organizada e de massa, tem como elementares a pluralidade de agentes (quatro ou mais pessoas); a estrutura de organização, que pressupõe estabilidade e permanência; a divisão de tarefas, mesmo informal; e o intuito de obter vantagem de qualquer natureza (intuito de lucro), elementos que não ficaram demonstrados com suficiência pela sentença.
2. A sentença faz um esforço para demonstrar o crime de organização criminosa, mas o que demonstra não passa de coautoria, sem a indicação de elementos empíricos que arrimem os elementos da estabilidade ou permanência. A instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos agentes, no intuito de formar um vínculo associativo no qual a vontade de se associar seja distinta da vontade de praticar o(s) crimes(s) visados. A associação, crime autônomo em relação aos fins visados, deve ser demonstrada independentemente da eficácia dos seus objetivos. 

3. Tendo em vista a mínima ofensividade da conduta dos agentes, e ausente a periculosidade da ação, em razão da pequena quantidade de produtos apreendidos em poder dos acusados, devem os apelantes ser absolvidos do delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, nos termos do diagnóstico da Procuradoria Regional da República (principio da insignificância).

4. As condutas dos acusados, no seu aspecto econômico, consideradas conjuntamente, não ultrapassa o patamar de R$ 20.000,00, devendo ser reconhecida a atipicidade penal em relação ao delito do art. 334 do Código Penal. Embora os acusados tenham confessado as viagens frequentes ao Paraguai para a compra de mercadorias, não há nos autos registros de condenações com trânsito em julgado pelo crime descrito nos autos. 

5. Dada a insuficiência de provas, impõe-se a reformada a sentença para absolver os acusados Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos. Ante a ausência de prova segura de que os acusados participaram das ações criminosas, deve incidir o princípio in dúbio pro reo.

6. À exceção do crime de associação criminosa, os demais estão comprovados com suficiência na sua materialidade e autoria. As razões recursais, na tentativa de reverter a condenação, não têm aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.

7. Provimento das apelações dos acusados Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos (absolvição). Provimento parcial das apelações dos acusados Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho (absolvição parcial – art. 386, VII/CPP). Desprovimento da apelação do Ministério Público Federal.
8. A condenação individual de Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo fica reduzida para 12 (doze) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 726 (setecentos e vinte e seis) dias-multa; e a de André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho para 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa.
Sustenta, em síntese, que a autoria não ficou suficientemente demonstrada, e que o acórdão foi omisso, ao deixar de enfrentar a tese da defesa no sentido de que a simples menção do nome “André” nos diálogos interceptados não pode servir de fundamento para atribuir ao acusado a propriedade das armas, acessórios e munições encontradas no “fundo falso” do veículo.
Afirma, ainda, que não houve fundamentação quanto aos motivos pelos quais foi mantida a causa de aumento do art. 19 da Lei nº 10.826/2003.

Sustenta que o Decreto nº 9.847/2019 alterou o conceito de arma de fogo de uso restrito e permitido (arts. 12, 14 e 16 da Lei nº 10.826/2003), necessitando o voto de readequação quanto à causa de aumento de pena do art. 19 do referido diploma legal.
 É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Os embargos pretendem, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, sob a justificativa de que houve omissão no acórdão embargado, mas sem razão.

Omissão haveria se o julgado tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto sobre o qual a manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que em absoluto não ocorre.
 Embora os embargos de declaração visem ao aprimoramento da decisão judicial, não constituem o instrumento processual idôneo para que a parte registre seu inconformismo com o resultado do julgamento.
 Ao contrário do que afirma o embargante, o acórdão se valeu do conjunto das provas existentes nos autos para concluir que a autoria do acusado ficou devidamente comprovada, não havendo nenhum acréscimo a ser feito nas razões que integram o julgado.

O art. 19 da Lei nº 10.826/2003 assim dispõe:

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito.
O acusado foi condenado pelos crimes dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, e teve a pena aumentada em metade por disposição da própria lei, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. 
A linha de entendimento do julgado, contra a qual se insurge o embargante, constitui tema que retrata a diretriz de julgamento do acórdão, que somente pode ser alterada em recurso próprio, dirigido à instância superior, não comportando reexame por meio de embargos de declaração, pois não decorre de uma omissão, contradição ou obscuridade.

O objetivo único do embargante é a rediscussão da causa, em sede inadequada, para fazer prevalecer o resultado que considera correto, numa intenção nitidamente infringente, uma vez que o acórdão não padece dos vícios apontados.

Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória à parte, o caminho natural é o recurso para a instância superior, que poderá rever o quanto aqui decidido.
Nesse contexto — ausência de omissão e/ou contradição no julgado —, rejeito os embargos de declaração opostos por André Luiz Naves Pinto.
É o voto.
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